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DE 
REPENTE,  
18 ANOS.  
E AGORA?
De 2024 até maio deste ano, 36 adolescentes  
deixaram instituições de acolhimento no DF por  
atingirem a maioridade. Para muitos deles, o desligamento —  
que deveria marcar o início da vida adulta com mais autonomia — 
representa, na prática, uma ruptura abrupta, marcada por insegurança e solidão

“O
s sonhos vão se apagan-
do com o tempo por con-
ta das dificuldades da vida 
adulta”, reflete David Alci-

des, 19 anos, que deixou o serviço de 
acolhimento em 2024, ao completar 18 
anos. A frase resume a realidade vivi-
da por muitos jovens com histórias 
parecidas. O momento que deveria 
marcar o início de uma nova eta-
pa, com mais autonomia e oportu-
nidades, muitas vezes se transfor-
ma em um salto no escuro, sem rede 
de apoio, estabilidade financeira ou 
perspectivas claras de futuro.

Em 2024, 22 adolescentes deixa-
ram instituições de acolhimento do 
Distrito Federal por atingirem a maio-
ridade. Entre burocracia, inseguran-
ça e o medo de fracassar, o desafio co-
mum a todos eles é um só: construir 
uma vida adulta possível, ainda que 
isso, por enquanto, signifique apenas 
manter as contas pagas e a comida 
na mesa. Morador do Itapoã, David 
entrou no sistema aos 10 anos. Ao 
deixar a instituição, foi morar com 
a irmã de 25 anos, o que tornou a 
transição menos abrupta. Mesmo 
assim, o choque da nova rotina foi 
inevitável. “Lá dentro é tudo uma 
maravilha. Tem cuidadoras, comi-
da pronta, roupa lavada. Aqui fora, 
se quiser jantar, tem que fazer. Se 
quiser roupa limpa, tem que lavar. 
E a máquina de lavar é cara”, brinca.

Hoje, David trabalha em uma pizza-
ria e cursa o ensino médio, mas conta 
que saiu sem preparo para lidar com 
tarefas básicas e burocracia. “No abri-
go, não ensinam a pagar conta. É na 
marra que a gente aprende”, explica. 
Essa sensação de despreparo é fre-
quente. A psicóloga Aline Ferreira, 
coordenadora do abrigo Lar São Jo-
sé, em Ceilândia Norte, critica a forma 
como o desligamento é tratado. “Es-
se bicho-papão dos 18 anos não po-
de continuar existindo. Hoje, com 17 
anos e 11 meses, eles são prioridade. 
No dia seguinte, não são mais. Que 
conta é essa?”, questiona. 

Para tentar suavizar o rompimen-
to brusco, a equipe técnica do Lar São 
José costuma manter os jovens por 
mais alguns meses, até que haja segu-
rança de ambas as partes. “Aqui, fazer 
18 anos é só mais um aniversário. Pro-
curamos acompanhá-los até que es-
tejam realmente prontos para seguir 
com autonomia. Em média, perma-
necem por mais quatro meses, mas 
isso é por nossa conta, já que eles não 
são mais responsabilidade do Estado”, 
destaca a coordenadora.

Luis Felipe Barbosa, que comple-
tou 18 anos em maio, ainda vive o 
processo de desligamento. Ele foi pa-
ra o acolhimento em janeiro de 2025 
e encontrou no lugar uma nova for-
ma de enxergar a vida. “Quando 
cheguei no abrigo, eu não tinha 
mais vontade de seguir vivo. Aqui 
foi onde eu arrumei um sentido 
para continuar vivendo”, diz. Foi 
também onde conheceu o que 
chama de família. “Sempre fui so-
zinho. E aqui são 12 acolhidos nu-
ma casa, mais duas cuidadoras. É 
impossível você ficar sozinho. An-
tes era só eu, agora tenho mais de 80 
irmãos”, brinca.

Apaixonado por gastronomia, 
ele sonha em estudar, conquistar 

Maria da Penha, psicóloga e coordenadora do Jovem em Movimento
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estabilidade e, um dia, retornar ao 
abrigo para mostrar sua vitória: 
“Quero voltar à minha casa e falar: 
um dia eu passei por aqui e hoje eu 
consegui tudo o que eu queria’. 
Esse é o meu sonho”. O maior de-
safio, para ele, é enfrentar o peso 
das decisões do futuro. “O difícil é 
pensar em quem eu vou ser daqui a 
10 anos. Eu já errei uma vez, e qua-
se perdi tudo. Agora, preciso de tem-
po para fazer diferente”, analisa. 

Foram 14 os jovens registrados 
neste ano que deixaram o acolhimen-
to por atingirem a maioridade, até 
maio, e a expectativa é de que mais 
oito passem pelo mesmo processo 
até o fim de 2025, conforme dados da 
Secretaria de Desenvolvimento Social 
(Sedes-DF). Quem se prepara para 
esse processo é Ana Clara Alcântara, 
17. Ela traça o momento com planos 
e um objetivo claro: reunir os irmãos 
em um novo lar. Atualmente no abri-
go com o irmão mais novo, ela alme-
ja alugar uma casa e construir, junto 
da irmã mais velha, uma vida estável e 
independente. Determinada, Ana ad-
quiriu habilidades práticas, como cui-
dar da casa e poupar dinheiro, e tra-
çou metas concretas: “Eu quero fazer 
faculdade de direito para ser advoga-
da. Além de reunir minha família, es-
se é um outro grande sonho”.

Também aos 17, Ágatha Lima de 
Oliveira enfrenta a iminência da 
maioridade com uma mistura de 
medo e empolgação. “Me sinto as-
sustada e com medo, mas também 
com ansiedade para viver essa ex-
periência”, diz. Ela valoriza o apoio 
recebido no abrigo, mas sabe que 
o maior desafio será o desapego 
emocional do local onde viveu tantas 

experiências marcantes. Com planos 
de cursar medicina, alugar o próprio 
apartamento e conquistar estabili-
dade, Ágatha busca se preparar aos 
poucos para a nova fase. 

Para a promotora de Justiça Luisa 
de Marillac, da Promotoria de Defe-
sa da Infância e da Juventude do Mi-
nistério Público do Distrito Federal 
e Territórios (MPDFT), ao atingir a 
maioridade, muitos jovens são sim-
plesmente lançados à própria sor-
te. “A construção da autonomia exi-
ge um melhor desenho das políticas 
públicas. Muitos deixam os abrigos 
aos 18 anos sem o suporte necessário 
em áreas como moradia, emprego e 
renda, elementos fundamentais para 
qualquer início de vida adulta. Isso é 
especialmente crítico diante da ima-
turidade emocional e dos impactos 
da institucionalização”, alerta.

Apoio
A conselheira Luiza Martins, do 

Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CDCA), também 
alertou para a lacuna na proteção 

desses jovens. “Não existe uma polí-
tica pública contínua e integrada que 
garanta um processo digno de saída 
das instituições, especialmente após 
a maioridade. As decisões tomadas 
nos sistemas de proteção afetam di-
retamente o desenvolvimento pleno 
dessas pessoas”, afirma.

Segundo ela, o principal entrave é 
a ausência de um olhar efetivo da so-
ciedade e do Estado para quem ain-
da precisa de proteção, mesmo fora 
das instituições. “Algumas medidas 
urgentes seriam: o acompanhamen-
to psicossocial das famílias dos egres-
sos; a criação de rodas de conversa 
voluntárias entre jovens acolhidos e 
egressos durante a transição; a obri-
gatoriedade de busca ativa periódica 
pelos órgãos competentes, mantendo 
os dados atualizados por até três anos 
após a saída do sistema de acolhi-
mento; e a inclusão de jovens egres-
sos em políticas públicas de primeiro 
emprego e geração de renda”, propõe.

A experiência de Cristina Pereira 
dos Santos, 24 anos, mostra como o 
apoio no momento do desligamento 

pode fazer diferença. Seis anos após 
deixar o acolhimento, ela reconhece 
que teve sorte, mas também acredita 
que esse processo deveria ser mais 
estruturado para todos. “Seria óti-
mo se existisse um cursinho da vi-
da adulta. Ninguém ensina isso. Fa-
lam sobre drogas, mas não ensinam 
a trocar o nome na conta de luz ou a 
fazer um contrato de aluguel. Eu tive 
apoio, mas quem não tem fica muito 
mais perdido”, enfatiza.

Essa perspectiva é compartilha-
da pelo advogado Francisco Eugênio 
Más, especialista em Direito da Família. 
Para ele, o Brasil ainda não possui uma 
política nacional específica voltada aos 
jovens egressos do acolhimento. “Após 
os 18 anos, muitos simplesmente se tor-
nam invisíveis para o sistema. Falta con-
tinuidade no apoio e articulação entre 
os serviços”, ressalta. Ele destaca que 
esse momento é marcado por alta vul-
nerabilidade, com riscos de desam-
paro, insegurança habitacional, ex-
clusão social e dificuldades no aces-
so ao mercado de trabalho.

Políticas 
Na tentativa de auxiliar nesse pro-

cesso de transição e diminuir o senti-
mento de solidão entre esses jovens, 
nasce o Jovem em Movimento. Cria-
do pelo Grupo Aconchego — que há 
mais de duas décadas atua com famí-
lias adotivas e adolescentes acolhidos 
— o projeto surgiu da necessidade 
de oferecer suporte real e contínuo a 
jovens que estão prestes a deixar os 
abrigos, buscando acompanhar essa 
travessia com afeto e rede de apoio, 
oferecendo oficinas que vão do auto-
conhecimento à educação financeira. 

A ideia veio do primeiro projeto, 

o Pro-
j e t o 

Identida-
de e Promo-

ção de Autono-
mia (Pipa), feito em 

2023 em parceria com o 
Conselho dos Direitos da Crian-

ça e do Adolescente (CDCA). A ação 
buscava desenvolver o processo de 
autonomia com adolescentes de 12 
a 18 anos por meio de oficinas. “Eles 
tinham uma bolsa e aprendiam a ad-
ministrar esse dinheiro. Alguns gasta-
ram tudo no mesmo dia, outros eco-
nomizaram. Tudo isso foi treinado 
para que ganhassem autonomia e 
pudessem gerenciar suas vidas”, con-
ta a psicóloga e coordenadora do pro-
jeto, Maria da Penha Oliveira. 

A iniciativa foi um sucesso pa-
ra os jovens, mas, mesmo assim, ela 
sentiu que faltou alguma coisa. “Foi 
frustrante porque demos a base e fo-
mos embora. Queríamos algo mais 
consolidado e que pudesse acompa-
nhar esses jovens pelo menos por um 
período”, avalia. Dessa etapa, foi cria-
do o Jovem Movimento, que propõe 
o acompanhamento contínuo de jo-
vens em processo de desligamento 
do acolhimento. “A autonomia não 
se constrói sozinha, ela se constrói 
nas relações. É preciso fortalecer es-
sa rede de cuidados: saúde, habita-
ção, educação, assistência”, detalha.

A proposta do Jovem Movimento é, 
além de promover oficinas que abor-
dam desde temas emocionais até as-
pectos práticos da vida adulta, ao final, 
lançar uma política pública concreta. “A 
ideia é deixar um documento, uma me-
todologia possível. E construir essa tra-
vessia com apoio, com afeto, com rede. 
Para que esses jovens cheguem à vida 
adulta com dignidade”, explica.

O projeto é financiado por um 
edital público lançado em 2023 pe-
lo Conselho Nacional dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente 
(Conanda). A proposta do projeto 
foi selecionada e recebeu apoio fi-
nanceiro por dois anos. A parceria 
também é feita com o Ministério 
dos Direitos Humanos e Cidada-
nia (MDHC), por meio da Secreta-
ria Nacional de Direitos da Criança 
e do Adolescente (SNDCA).

*Estagiária sob a supervisão  
de Malcia Afonso
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